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Notícias do STF 

 
Publicado decreto de aposentadoria da ministra Ellen Gracie  
 
Está publicado no Diário Oficial da União desta segunda-feira (8) 
o decreto da presidenta da República, Dilma Rousseff, pelo qual 
concede aposentadoria a Ellen Gracie Northfleet do cargo de 
ministra do Supremo Tribunal Federal. Ellen Gracie foi a primeira 
mulher a integrar a Suprema Corte brasileira, onde permaneceu 
por 10 anos e oito meses. 
 

A ministra presidiu o Tribunal no biênio 
2006/2008, quando conduziu um dos 
maiores julgamentos da história do STF 
– o recebimento da denúncia do 
Ministério Público Federal contra 40 réus 
no Inquérito (Inq 2245), conhecido como 
o processo do Mensalão. O julgamento 
durou 35 horas e cinco dias e resultou na 
instauração da Ação Penal (AP) 470, 
transformando os denunciados em réus. 

 
A ministra Ellen Gracie foi indicada pelo 
então presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso, em 23 de novembro 
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de 2000, e tomou posse no STF em 14 de dezembro daquele ano, 
em vaga decorrente da aposentadoria por idade do ministro 
Octavio Gallotti. 
 
Ellen Gracie Northfleet é carioca, nascida a 16 de fevereiro de 
1948, mas iniciou sua formação acadêmica e profissional no Rio 
Grande do Sul. Ela é graduada em Ciências Jurídicas e Sociais 
pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (1970) e pós-graduada em Antropologia Social pela mesma 
instituição (1982). 
 
Plenário reconhece competência do MP estadual para investigar juiz 
eleitoral 
 
O Plenário julgou procedente a Ação Cível Originária (ACO 1010) 
em que se discutia o conflito de atribuição entre o Ministério 
Público Eleitoral e o Ministério Público do Estado do Amapá  para 
apurar suposto crime de abuso de autoridade cometido por juiz 
eleitoral auxiliar. De acordo com a relatora, ministra Ellen Gracie, 
o caso não trata de delito eleitoral, por isso a ministra atribuiu ao 
MP estadual a atribuição para apurar os fatos. 
 
A questão se refere à atribuição para apurar suposto 
cometimento de crime de abuso de autoridade por um juiz 
eleitoral auxiliar do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá. A 
ministra afirmou que o caso “não se trata de um delito eleitoral”, 
ressaltando não envolver competência da Justiça Eleitoral. 
 
Na ação, o Ministério Público do Estado do Amapá sustentava ser 
competência do Ministério Público Eleitoral, por não haver como 
suprimir a competência da Justiça eleitoral, já que a suposta 
prática abusiva teria ocorrido quando o magistrado estava “no 
exercício da jurisdição federal eleitoral, de modo a configurar, em 
tese, crime eleitoral”. 
 
Por outro lado, o MP Eleitoral sustentava que o crime 
supostamente cometido pelo magistrado  – abuso de autoridade 
– é crime comum, portanto “de competência do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá, em face da prerrogativa de foro 
atribuída à magistratura estadual, insculpida no art. 96, III, da 
Constituição Federal”. 
 
Processo: ACO.1010 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
É possível indenização por dano moral a diferentes núcleos 
familiares da vítima  
 
A indenização por danos morais paga aos familiares mais próximos de 
uma vítima de acidente não exclui, automaticamente, a possibilidade 
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de que outros parentes venham a ser indenizados. Esse 
entendimento, de que pode haver indenização pelo mesmo evento a 
diferentes núcleos familiares, foi adotado pelo ministro João Otávio de 
Noronha e confirmado pela Quarta Turma no julgamento de recurso 
movido por parentes de um trabalhador cujo núcleo familiar principal já 
havia sido indenizado.  
 
A esposa e os três filhos de um dos funcionários mortos no acidente 
com a plataforma P-36 da Petrobras, em 15 de março de 2001, 
haviam feito acordo para receber de R$ 1 milhão, a título de 
indenização por danos morais e materiais. Depois disso, em outra 
ação, a mãe, os irmãos e o sobrinho do funcionário também pediram 
indenização.  
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro negou a indenização, por 
entender que os parentes mais próximos excluem os mais afastados, 
e que a empresa não pode ser obrigada a pagar indenização maior 
por causa do tamanho da família. Segundo o tribunal estadual, a 
indenização aos outros parentes – mais afastados – está incluída na 
quantia paga à viúva e aos filhos.  
 
“O agente causador do dano deve indenizar o fato lesivo que atingiu a 
família da vítima”, frisou o acórdão do TJRJ, ao considerar descabida 
a pretensão indenizatória dos demais familiares, pois já teria havido a 
reparação à família atingida pelas consequências do acidente. O 
acórdão destacou também o fato de que os outros parentes que 
reivindicam reparação “nem mesmo residiam na mesma casa do 
vitimado”.  
 
Entretanto, a decisão destoa da jurisprudência pacificada pelo STJ. 
Segundo o ministro João Otávio de Noronha, a indenização recebida 
por esposa e filhos não impede os pais e outros parentes de vítima 
fatal de ajuizarem ação indenizatória por danos morais.  
 
“Não há solidariedade entre os parentes de vítima no que diz respeito 
à indenização por dano moral”, afirmou o relator, acrescentando que o 
acordo feito pela Petrobras com o núcleo familiar principal da vítima 
“não faz desaparecer o direito dos demais à indenização, tendo em 
vista a independência da relação de parentesco. Possível, portanto, 
haver o pagamento de indenização a núcleo familiar diverso do 
principal pelo mesmo evento”.  
 
Processo: REsp.1236987 
Leia mais... 
 
Arrematante pode usar valor pago em leilão para quitar dívidas 
condominiais  
 
O arrematante pode solicitar a reserva de parte do valor pago em 
leilão para quitar dívidas condominiais que não foram ressalvadas 
pelo edital. A decisão é da Terceira Turma, ao julgar um recurso em 
que foi leiloado um imóvel com dívidas condominiais e tributárias 
pendentes.  
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O imóvel em questão foi alienado judicialmente e o arrematante pediu 
a retenção de parte do valor arrecadado para o pagamento dos 
débitos. O Tribunal de Justiça de São Paulo entendeu que, por falta 
de previsão legal, só era possível incorporar no preço as dívidas 
tributárias anteriores à arrematação e não as dívidas condominiais. 
Essas poderiam ser ressarcidas junto ao proprietário anterior, por 
ação própria.  
 
Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, embora a lei não tenha 
previsto expressamente a possibilidade de o arrematante requerer a 
reserva de valores para quitar as dívidas condominiais não 
mencionadas em leilão, é possível aplicar por analogia o 
entendimento previsto no artigo 130 do Código Tributário Nacional, 
que prevê a sub-rogação da dívida no valor da hasta.  
 
Processo: REsp.1092605 
Leia mais... 
 
Município de Nova Iguaçu continuará a receber lixo de cidades 
vizinhas  
 
A Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Nova Iguaçu S/A pode 
continuar recebendo o lixo produzido em outros municípios do Rio de 
Janeiro. O vice-presidente, ministro Felix Fischer, reconsiderou 
decisão anterior da própria Corte que havia impedido o tratamento, em 
Nova Iguaçu, do lixo gerado em cidades vizinhas.  
 
A decisão de Fischer, tomada quando exercia a presidência do STJ 
durante as férias forenses, reconsiderou decisão do presidente da 
Corte, ministro Ari Pargendler, que havia suspendido a liminar da 
Justiça fluminense que garantia a coleta intermunicipal de lixo. 
Pargendler justificou sua decisão afirmando que, em matéria de meio 
ambiente, deve vigorar o princípio da precaução.  
 
Ao analisar o pedido de reconsideração feito pela central de 
tratamento de lixo, Fischer não descartou o potencial risco ambiental 
apontado pelo município de Nova Iguaçu, as alegações de que o 
volume de lixo recebido pela unidade de tratamento carecia de 
respaldo em planejamento sanitário ou estudo de impacto ambiental e 
o risco de dano “que só se percebe com o tempo”.  
 
Contudo, o ministro avaliou que, em termos imediatos, a paralisação 
da oferta do serviço de coleta de lixo à multiplicidade de cidades 
vizinhas a Nova Iguaçu, e a consequente impossibilidade de 
destinação dos resíduos que vêm sendo recebidos ali, representam 
perigo ainda maior de dano à ordem e à saúde públicas.  
 
Fischer destacou que, segundo o próprio Estado do Rio de Janeiro, a 
questão ultrapassa a esfera de interesses restritos à relação jurídica 
estabelecida entre o poder concedente e a concessionária de serviço 
público, atingindo, em última análise, parcela importante da população 
fluminense.  
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As autorizações concedidas à Central de Tratamento de Resíduos 
Sólidos Nova Iguaçu S/A para coleta de lixo proveniente de outros 
municípios da região haviam sido canceladas por meio do Decreto 
Municipal 8.994/11. A Central de Tratamento impetrou, então, 
mandado de segurança contra o ato da prefeitura e obteve liminar.  
 
Processo: SS.2479 
Leia mais... 
 
Consumidor pode optar por foro eleito em contrato em vez de seu 
domicílio  
 
Para defender seus direitos, o consumidor pode escolher o foro que 
lhe proporcione as melhores condições de defesa de seus interesses. 
Geralmente, o local escolhido para processamento e julgamento 
dessas ações é o domicílio do consumidor. Contudo, nada impede 
que ele escolha ajuizar a ação no foro eleito em contrato de adesão.  
 
Essa foi a decisão da Segunda Seção, no julgamento de conflito 
negativo de competência. A mutuária de um financiamento bancário 
residente em Pompéia (SP) ajuizou ação revisional de contrato de 
adesão em Porto Alegre (RS), que é o foro eleito em contrato e o de 
domicílio do réu, o Banco Finasa S/A.  
 
O juízo de Porto Alegre recusou de ofício a competência para julgar a 
ação e remeteu o caso para o juízo de Pompéia. O juízo do município 
paulista, por sua vez, também rejeitou a competência, por entender 
que a própria autora renunciou ao foro privilegiado, de forma que a 
ação deveria tramitar em Porto Alegre.  
 
A relatora do caso, ministra Isabel Gallotti, destacou que o artigo 112, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, com a redação dada 
pela Lei 11.280/06, estabelece que o juiz pode declarar de ofício a 
nulidade da cláusula de eleição de foro em contrato de adesão. “No 
caso dos autos, contudo, a ação ajuizada é de autoria da 
consumidora, que preferiu distribuí-la no foro contratual, localizado em 
Porto Alegre”, ressaltou a ministra.  
 
Gallotti afirmou que o objetivo da norma é proteger o consumidor, de 
forma que ele pode renunciar ao privilégio legal, pois se presume que 
essa atitude levou em conta a avaliação de que não sofrerá prejuízo 
em sua defesa.  
 
Seguindo o voto da relatora, a Seção conheceu o conflito para 
declarar competente o juízo de Direito da 3ª Vara Cível de Porto 
Alegre. A decisão foi unânime.  
 
Processo: CC.107441 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
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Semana começa no CNJ com sessão e termo de posse de novos 
conselheiros  
 
A semana será marcada, no Conselho Nacional de Justiça, pela 
assinatura do termo de posse de seis novos conselheiros e pela 
primeira sessão extraordinária do semestre, a partir desta terça-feira 

(09/08). Às 14h de terça-feira, seis 
novos conselheiros assinarão 
termo de posse no gabinete do 
ministro Cezar Peluso, presidente 
do CNJ e do Supremo Tribunal 
Federal. Às 16h30, ocorre a 131ª 
sessão plenária do Conselho, que 
excepcionalmente será realizada 
no período da tarde. 

 
Esta será a primeira sessão ordinária a ser realizada com a 
participação da nova composição do CNJ. Iniciarão suas atividades, 
no novo biênio, os conselheiros Bruno Dantas, Ney José de Freitas, 
Fernando da Costa Tourinho Neto, Silvio Luis Ferreira da Rocha, José 
Guilherme Vasi Werner, Gilberto Valente Martins e o conselheiro 
Jorge Hélio Chaves de Oliveira. Este último, integrante da antiga 
composição do órgão e reconduzido ao cargo (único que já assinou o 
termo de posse). 
 
Outros cinco conselheiros indicados para a nova composição foram 
sabatinados e aprovados pela Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal. Aguardam, entretanto, a aprovação dos seus nomes 
pelo plenário daquela Casa legislativa, o que está previsto para os 
próximos dias. Permanecem na composição do CNJ o presidente, 
ministro Cezar Peluso; a corregedora nacional de Justiça, ministra 
Eliana Calmon; e o conselheiro Marcelo Nobre, cujo mandato tem 
continuidade 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
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